
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUGENÓPOLIS
MINAS GERAIS – BRASIL

Praça Ângelo Rafael Barbuto, nº 58, Bairro 
Centro, CEP 36.855-000, Eugenópolis – MG

CONTRATO Nº 041/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
041/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE EUGENÓPOLIS E A
EMPRESA PATRICIA BARBOSA ELIZEU

O MUNICÍPIO DE EUGENÓPOLIS, com sede na Praça Ângelo Barbuto, nº 58, Centro, na
cidade de Eugenópolis/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 17.947.656/0001-19, neste ato
representada pelo prefeito municipal Juarez Luiz Breijão, portador do RG. n.º M-5.173.480 -
SSPMG, inscrito no CPF sob n.º 001.745.016-09, doravante denominado CONTRATANTE, e de
outro lado a empresa PATRICIA BARBOSA ELIZEU, inscrita no CNPJ sob o nº
47.812.381/0001-77, sediada na Rua Celso Freitas, nº 43, Casa A, Nossa Senhora de Fátima,
Eugenópolis/MG, CEP 36.855-000, doravante designado CONTRATADO, neste ato
representada por Patricia Borbosa Elizeu, portador do RG n. MG.20332564, SSP/MG,
devidamente inscrito no CPF sob o n. 137.230.976-42, com endereço eletrônico
elizeu.paty@gmail.com, conforme atos constitutivos da empresa, tudo registrado e em
consonância com o Processo Administrativo nº 103/2024 e em observância às disposições
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações correlatas aplicáveis, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa n. 019/2024 mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa, a título oneroso, para
exploração comercial de espaço da área que será realizada a Festa de Virada de Ano
2024/2025 de Eugenópolis/MG, em atendimento à Secretaria Municipal de Educação e
Cultura, nas condições estabelecidas no termo de referência e na proposta de preços.
1.2. Especificações da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT.
VALOR
UNIT.
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

1

ÁREA PARA COMERCIALIZAÇÃO DE
08 (OITO) LOTES PARA INSTALAÇÃO
DE BARRACAS DE 9M² CADA,
CONFORME PROJETO DE EXPOSIÇÃO
DO EVENTO.

ÁREA 1 9.100,00 9.100,00

VALOR TOTAL 9.100,00
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. Laudo de Avaliação das Áreas Comerciais da Festa de Virada de Ano 2024/2025 de
Eugenópolis/MG.
1.3.3. O Aviso de Dispensa;
1.3.4. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado;
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. Foi elaborado um Croqui juntamente com um laudo de avalição demonstrando o local
onde será realizada a festa, assim como as áreas que serão exploradas, além de seus preços de
mercado para subsidiar a contratação, objeto deste instrumento.
1.5. Assinado o contrato entre a licitante vencedora e o Município de Eugenópolis, a
contratada poderá iniciar a exploração comercial do espaço que compreende o objeto licitado.
1.6. A exploração comercial será exercida exclusivamente no período que compreende a
realização da Festa de Virada de Ano 2024/2025, podendo se estender aos demais dias
subsequentes a critério da Administração Municipal.
1.7. As instalações pela contratada do objeto deste instrumento deverão ser de acordo com o
projeto elaborado pelo Município para o evento, que se encontra no apêndice do presente ETP,
bem como observar todas as normas de segurança, principalmente às estabelecidas pelo Corpo
de Bombeiros do Estado de Minas Gerais, e as de comercialização de produtos e serviços.
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1.8. A licitante contratada deverá comercializar as áreas em conformidade com os valores
tradicionais de mercado. 
1.8.1. A comercialização das áreas assim como dos produtos à população por valores
exorbitantes e fora dos padrões aceitáveis de mercado será notificada pelo Município e sujeita a
aplicação das penalidades cabíveis
1.8.2. Para facilitar a fiscalização é obrigatório que preços praticados estejam legíveis, visíveis
e expostos no local de comercialização.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO OBJETO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados da data de sua
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
2.3. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e, os
casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na referida
Lei, e demais normas federais aplicáveis e também os normativos internos regentes, e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, devendo ser observado no
sítio eletrônico do órgão, as normas regentes das contratações formalizadas pela Nova Lei de
Licitações – Lei 14.133;21.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, execução, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, parte integrante deste contrato independentemente de transcrição.
3.2. Os serviços deverão ser prestados de forma que sejam cumpridas todas as condições e
obrigações prévias necessárias para que o evento seja realizado, nos termos contratados, na
data, horário e local designados.

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$ 9.100,00 (Nove mil e cem reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. A despesa com energia elétrica, relativa ao objeto descrito no item 1, será por conta da
contratante, de modo que todas as demais despesas, como tenda e estrutura, serão por conta
da contratada.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O pagamento do valor homologado no processo deverá ser efetuado, em uma única
parcela, na data da assinatura do contrato, na conta bancária de titularidade do Município de
Eugenópolis, devendo o comprovante da transação ser entregue à Secretaria Municipal de
Fazenda.
6.2. Os Dados bancários do Município de Eugenópolis para recebimento do valor do objeto
contratado são os seguintes:
BANCO: 001 - Banco do Brasil
AGÊNCIA: 0286-0
CONTA CORRENTE: 8504-9
TITULAR: Município de Eugenópolis
CHAVE PIX: 17.947.656/0001-19 CNPJ
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6.3. Em caso de atraso no pagamento, o CONTRATADO deverá pagar multa prevista no
instrumento convocatório, seus anexos ou no contrato.
6.4. Em caso de não pagamento do valor homologado no prazo estabelecido, a contratada ficará
sujeita as demais penalidades aplicáveis, e o contrato será rescindido unilateralmente, sendo
convocado a assumir o objeto o licitante classificado em posição imediatamente posterior ao
vencedor original do certame.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE (artigos 25, §7º, 92, § 3 º)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data da elaboração do orçamento estimado da contratação 02/12/2024.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de Preços-
Mercado (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.9. Emitir decisão explicita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 90 dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 90 dias.
8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
(art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis que antecede a data
da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou dificuldade criada pela contratante na exceção do objeto.
9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, quando solicitado e no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 
9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
9.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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9.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere, ou ainda na falta destes que fujam as especificações usuais e comuns.
9.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.19. Executar o objeto sempre com a mesma qualidade e especificação técnica da proposta,
em quantidade e qualidade compatível com o exposto no documento fiscal, no local, forma e
prazo determinado no termo de referência;
9.1.20. Informar eventual alteração do preposto ou de sua qualificação, para providências
quanto ao apostilamento devido, mantendo atualizado o endereço eletrônico do mesmo para os
fins de eficiente comunicação no processo de fiscalização.
9.1.21. Cumprir com todas as normas de segurança previstas na legislação vigente.
9.1.22. Permitir acesso aos bares mediante liberação pelo Corpo de Bombeiros Militar do
Estado de Minas Gerais.
9.1.23. Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de todas as estruturas montadas
no local de execução.  
9.1.24. O atraso na montagem da estrutura resultará na aplicação das sanções previstas no
instrumento convocatório.  
9.1.25. A licitante contratada é integralmente responsável pelas eventuais sublocações do
espaço, não tendo a contratante quaisquer responsabilidades que venham a ser invocadas
pelos sublocadores. 
9.1.26. Deverá nomear por escrito e informar ao Município pelo menos um representante legal
durante os dias previstos para realização do evento, disponibilizando o número de telefone para
contato para que sejam realizadas tratativas sobre eventuais descumprimentos ou falhas
contratuais.  
9.1.27. Assumir durante a realização do evento total responsabilidade pelas atividades e custos
pertinente à exploração comercial, devendo arcar com todas as despesas necessárias para o
cumprimento de suas atribuições; 
9.1.28. Assumir toda e qualquer responsabilidade civil, trabalhista, previdenciária, de acidente
de trabalho gerada por força de vínculo contratual de pessoas e acidentes envolvendo terceiros,
eximindo desde já o Município de Eugenópolis de qualquer responsabilidade solidária; 
9.1.29. A licitante contratada é exclusivamente responsável por acidentes e danos causados a
terceiros por motivos decorrentes da conservação ou segurança do local. Nos casos de força
maior, o licitante vencedor arcará com todos os custos e despesas que já tenha realizado para o
cumprimento contratual, não cabendo ao Município à realização de nenhum tipo de
indenização.
9.1.30. Comercializar os produtos em conformidade com os valores tradicionais de mercado. A
comercialização de produtos por valores exorbitantes e fora dos padrões aceitáveis de mercado
será notificada pelo Município, sujeita a aplicação das penalidades previstas no instrumento
convocatório, para facilitar a fiscalização é obrigatório que preços praticados estejam legíveis,
visíveis e expostos no local de comercialização; 
9.1.31. Toda alimentação fornecida pelo licitante vencedor deverá atender aos critérios técnicos
e nutricionais apropriados, além das condições normativas quanto à higiene e apresentação
dos alimentos exigida pela ANVISA, situação que o Poder público reserva o direito de fiscalizar; 
9.1.32. O licitante contratado deverá seguir rigorosamente a legislação sanitária e a legislação
do código de postura municipal; 
9.1.33. Realizar a remoção frequente e o acondicionamento apropriado de todo lixo;
9.1.34. É proibida a venda de qualquer produto ilícito sob pena de rescisão contratual
imediata;
9.1.35. É proibida a venda de qualquer produto fora do prazo de validade, sob pena de rescisão
contratual imediata;
9.1.36. É proibida a venda de bebidas alcoólicas ou cigarros para menores de 18 (dezoito) anos,
sob pena de rescisão contratual imediata; 
9.1.37. Realizar toda manutenção e limpeza das dependências do local, bem como manter o
espaço aberto ao público durante os dias de realização do evento;
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9.1.38. Deverá, durante a execução do objeto, possuir todas as licenças, alvarás e
documentações específicas, em conformidade com a legislação vigente, obedecer aos critérios
de higiene sanitária e manter-se regular perante aos órgãos públicos de fiscalização;
9.1.39. A licitante contratada se obriga a proporcionar acessibilidade aos deficientes físicos e
cadeirantes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 9.1.
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10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)
11.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas previstas no aviso de dispensa que
deu origem ao presente instrumento, sendo parte integrante independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (art. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.2.1.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As receitas relativas ao objeto serão contabilizadas nas rubricas pertinentes, previstas no
orçamento do exercício de 2024.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio eletrônico oficial, no
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da data de sua assinatura, sob condição indispensável
para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Eugenópolis/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Eugenópolis/MG, 20 de dezembro de 2024.

__________________________
JUAREZ LUIZ BREIJÃO
PREFEITO MUNICIPAL

__________________________
PATRICIA BARBOSA ELIZEU
PATRICIA BARBOSA ELIZEU

TESTEMUNHA 01:
ASSINATURA:____________________________
NOME:__________________________________
CPF: ___________________________________

TESTEMUNHA 02:
ASSINATURA:____________________________
NOME:__________________________________
CPF:____________________________________
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